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ESTADO DE SÃO PAULO 
0d py EALIDO EM SESSÃO DE 1?/ 12/ ) Encaminhe-se à (s) Comissão (des):

PROJETO DE LEI Nº c /2021 g Justiça e Redação
SÁ Finanças e Orçamento
[|] Obras e Serviços Públicos
[1] Cultura, Denominação& Ass. Social

Exmo. Sr. Presidente Te
Franklin Duarte de Lima

Presidente
Nobres Vereadores Câmara Municipal de Valinhos

 

Encaminho para a devida apreciação dessa casa de Leis o incluso projeto de Lei

que “Institui o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais — PMPSA no

Município de Valinhos”, requerendo a sua aprovação e remessa a Exma. Sra. Prefeita

Municipal, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, para as providências

pertinentes.

Justificativa:

Em um momento de escalada de crimes ambientais e de omissão de governos em

combatê-los com a energia necessária, os entes municipais devem fazer a sua parte

dentro de sua esfera de competência.

Uma das maneiras é promover o avanço da legislação ambiental municipal,

criando uma política municipal que regulamente o pagamento, em dinheiro ou não, por

ações que ajudem na preservação dos recursos naturais, os chamados serviços

ambientais.

São considerados serviços ambientais as atividades individuais ou coletivas que

favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos ecossistemas, um complexo

formado por plantas, animais, micro-organismos e minerais que interagem entre si para

formar um ambiente específico.

O emprego desse tipo de instrumento tem crescido em todo o mundo, e o

objetivo é incentivar os proprietários rurais a promoverem sustentabilidade em suas

áreas.
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    ESTADO DE SÃO PAULO

Atz Lo
O'Pagamento por serviços ambientais é um mecanismo que protege os biomas e

sua fauna e flora, além de preservar os recursos hídricos nele inseridos, gerando

benefícios não só onde é prestado o serviço, mas também ao seu redor.

O pagador pode ser uma instituição pública ou privada, pessoa física ou jurídica. O

pagamento pode ser monetário, mas também pode ser feito pela oferta de benefícios

sociais, equipamentos ou outra forma de remuneração previamente pactuada entre as

partes.

A sustentabilidade ambiental pode caminhar junto com uma economia verde e

produtiva. Com este projeto, daremos um importante passo para consolidarmos em

nosso Município a consciência de que meio ambiente é um ativo econômico, político e

social que gera riqueza, desenvolvimentoe futuro.

Diante do exposto, convicto da pertinência do projeto em questão, este signatário

conta com o apoio dos Nobres Pares para a sua aprovação.

Valinhos, 19 de janeiro de 2021. 
/ Luiz Mayr Neto

Vereador

Nº do Processo: 149/2021 Data: 22/01/2021

?rojeto de Lei nº 12/2021

Autoria: MAYR

 
Assunto: Institui o Programa Municipal de Pagamento por
3ervitos Ambientais PMPSA no Município de Valinhos  
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ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI Nº 2021.

Institui o Programa Municipal de Pagamento por

Serviços Ambientais — PMPSA no Município de

Valinhos.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das

atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte

Lei:

Art. 1º. Esta Lei institui, no âmbito do Município de Valinhos, o Programa

Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais — PMPSA, estabelecendo as diretrizes

para a implantação de projetos e ações necessárias à sua execução.

Parágrafo único. O Programa Municipal de Pagamentos por Serviços Ambientais -

PMPSA tem como objetivo promover serviços ambientais que resultem em ações de

manutenção, de recuperação ou de melhoria da cobertura vegetal nas áreas prioritárias

para a conservação, de combate à fragmentação de habitats, de formação de corredores

de biodiversidade e de conservação dos recursos hídricos.

Art. 2º. Para os efeitos desta lei, consideram-se:

| - Serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos

ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições

ambientais;
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manutenção, a recuperaçãoou a melhoria dos serviços ecossistêmicos;

Ill - Pagamento por serviços ambientais: transação de natureza voluntária,

mediante a qua! um pagador de serviços ambientais transfere a um provedor desses

serviços recursos financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas,

respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes,

IV - Pagador de serviços ambientais: poder público, organização da sociedade civil

ou agente privado, pessoa física ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, que

provê o pagamento dos serviços ambientais;

V - Provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito público ou

privado, ou grupo familiar ou comunitário que, preenchidos os critérios de elegibilidade,

mantém, recupera ou melhora as condições ambientais dos ecossistemas.

Art. 3º. O Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais - PMPSA

será executado mediante os seguintes instrumentos:

|- projetos de pagamento por serviços ambientais;

Il - captação, gestão e transferência de recursos dirigidos ao pagamento dos

serviços ambientais;

Ill - convênios e parcerias técnico-financeiras;

Iv - assistência técnica e capacitação voltadas à promoção dos serviços

ambientais;

V- inventário de áreas potenciais para a promoção de serviços ambientais;

VI - banco de áreas verdes; e

VII - cadastro municipal do Programa Municipal de Pagamento por Serviços

Ambientais - PMPSA. o -

Sis
5 t 9

ac é

572. A transferência de recursos de que trata o inciso Il do caput pode ocorrer n

seguintes modalidades,entre outras:

|- pagamento direto, monetário ou não monetário, públicos ou privados;

I- prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO 

compensação vinculada a certificado de redução de emissões por

desmatamento e degradação;

IV - títulos verdes (green bonds);

V — comodato.

9 4 O inventário de áreas potenciais deverá ser atualizado periodicamente,

contendo a análise de priorização das áreas, salvaguardadas as restrições de elegibilidade

definidas nesta Lei e em suas regulamentações.

5”
5 . O Cadastro Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais tem como

objetivos integrar, gerenciar e compartilhar dados e informações das iniciativas de

Pagamento por Serviços Ambientais implementadas no Município, devendo conter, no

mínimo:

| - os contratos de pagamento por serviços ambientais realizados envolvendo

agentes públicos e privados;

1- as áreas potenciais e os respectivosserviços ambientais prestados;

IH - as informações sobre os projetos que integram a política municipal.

Art. 4º. São requisitos gerais para a participação no Programa Municipal de

Pagamento por ServiçosAmbientais - PMPSA:

| - cadastramento no PMPSA; NAT,
Il - comprovação de uso ou ocupação regular do imóvel; Pe Z
Wll - enquadramento e habilitação nos requisitos exigidos no projeto específico de

implantação do pagamento por serviços de restabelecimento, recuperação, manutenção

e melhoria dos ecossistemas prestados em meio natural ou urbano;

IV - comprovação de emprego de técnicas de uso sustentável do solo e respeito à

legislação ambiental, no caso de imóveis contemplados no âmbito do PMPSA; e

V - formalização de contrato específico a ser celebrado entre o Município, o

pagador e o provedor de serviços ambientais. NS
ud
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    CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
ESTADO DE SÃO PAULO

8 2º. São cláusulas obrigatórias do contrato de pagamento por serviços ambientais

aquelas relativas:

|- aos direitos e às obrigações do provedor, incluídas as ações de manutenção, de

recuperaçãoe de melhoria ambiental do ecossistema por ele assumidas e os critérios e os

indicadores da qualidade dos serviços ambientais prestados;

Il - aos direitos e às obrigaçõesdo pagador, incluídos as formas, as condições e os

prazos de realização da fiscalização e do monitoramento;

Il - às condições de acesso, pelo poder público, à área objeto do contrato e aos

no dados relativos às ações de aceno,de recuperação e de melhoria ambiental

assumidas pelo provedor, em condições previamente pactuadas e respeitados os limites

do sigilo legal ou constitucionalmenteprevisto.

3 /
526. Caso o provedor dos serviços ambientais descumpra qualquer das cláusulas

do projeto apresentado e/ou do contrato firmado, ou ainda exerça condutas lesivas ao

meio ambiente, os pagamentos serão imediatamente suspensos, e a habilitação,

sumariamente revogada, sem prejuízo das sanções penais, civis e administrativas

previstas em lei.

Art. 52. O PMPSA será implementado por meio de Projetos de Pagamento por

Serviços Ambientais, especificados em editais públicos contendo, no mínimo, as seguintes

definições:

|- Tipos e características de serviços ambientais que serão contemplados;

Il- Área para a execução do projeto;

Ill - Critérios de elegibilidade e priorização dos participantes;

IV - Requisitos a serem atendidos pelos participantes;

V-Critérios para a aferição dos serviços ambientais prestados;

VI-- Critérios para o cálculo dos valores a serem pagos;

VII - Prazos mínimos e máximos a serem observados nos contratos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
& 1º. Os provedores de serviços ambientais serão selecionados dentre os

interessados, de acordo com as diretrizes e critérios de elegibilidade e prioridade

definidos nos projetos, devendo ser assegurada a observância dos princípios de

publicidade, isonomia e impessoalidade.

& 2º. Os valores a serem pagos aos provedores de serviços ambientais deverão ser

proporcionais aos serviços prestados considerando a extensão e características da área

envolvida,os custos de oportunidadee as ações efetivamente realizadas.

Art. 6º. Constituem recursos vinculados ao Programa Municipal de Pagamento por

Serviços Ambientais — PMPSA:

| - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual do Município, a favor do

PMPSA;

|| - doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, de outras pessoas

físicas ou jurídicas, a favor do PMPSA;

II] - rendimentos decorrentes de aplicações dos recursos financeiros vinculados ao

PMPSA;

IV - recursos do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP

destinados pelo Conselho de Orientação a projetos de PSA no âmbito do Programa

Estadual de Remanescentes Florestais, observados os requisitos previstos nas normas que

regem o FECOP;

V - recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO destinados a

projetos de PSA pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, observada a legislação de recursos

hídricos, em especial a legislação sobre a Cobrança pelo Uso por Recursos Hídricos e a

normatização do FEHIDRO;

VI - outros recursos advindos de fundos, públicos ou privados, em âmbito

municipal, estadual ou federal, com esta finalidade;

  
 

Rua Ângelo Antônio Schiavinato. nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br

 



  
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO  - recursos decorrentes de acordos, convênios ou outros instrumentos

congêneres celebrados com órgãos e entidades da Administração Pública federal,

estadual ou de outros municípios;

VIII - recursos oriundos de acordos judiciais ou extrajudiciais, de Termos de

Ajustamentos de Conduta, multas ambientais e outros advindos de órgãos públicos

destinados ao PSA;

IX - convênios com ONGs (Organizações Não Governamentais), consórcios,

cooperativas,associaçõese outras entidades destinadasa fins ambientais; e

X - recursos da cobrança pelo uso da água, destinados pelo Comitê de Bacia

Hidrográfica,nos termos da Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997.

Art. 7º - O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber.

Art. 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 9º- Esta lei entra vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos

Aos SJJom

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

Prefeita Municipal

  

fo 
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Parecer DI nº ao /2021
Assunto: Projeto de Lei nº 12/2021 — Autoria do vereador Luiz Mayr Neto - Institui o

Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais - PMPSA no Município
de Valinhos.

À Comissão de Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão de Justiça e

Redação relativo ao projeto em epigrafe que “Institui o Programa Municipal de

PagamentoporServiços Ambientais - PMPSA no Município de Valinhos”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecidano artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões.

Nesse sentido é o entendimento do SupremoTribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopública não é ato administrativo. Nada mais é do que à

opinião emitida pelo operadordo direito, opinião técnico-jurídica, que

orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato

administrativo, que se constitui na execução exoficio da lei. Na

oportunidadedo julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

porecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado
pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito
Federal - Relator: Min. MarcoAurélio de Mello — STF.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALI!
ESTADO DE SÃO PAULO

    
Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange à matéria entendemos que o projeto enquadra-se nas

seguintes disposições da Lei Orgânica:

“Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as

determinações e o hierarquia constitucional, suplementara legislação
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a

administraçãodireta ou indireta, as fundações e as empresas em que
o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto,

especialmente:

(...)

!- legislarsobre assuntos de interesse local;”

Pois bem, analisando os dispositivos do Projeto em comento,

inicialmente temos que por força da Constituição, os Municípios foram dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre

assuntos de interesse local, e de suplementar a legislação federal e estadual no que

couber (art. 30, Le |).

No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo a

Constituição Federal, no artigo 61, & 1º, estabelece as hipóteses de iniciativa privativa,

vejamos:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquermembro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

$ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis
que:

[- fixem ou modifiquemos efetivos das Forças Armadas;
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Ene Nº dos 4 *f
Fis. Pá

RespTT
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO - 
H - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquicaou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e

orçamentário, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos

Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração
pública, observado o disposto no art. 84, Vi;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de

cargos, promoções, estabilidade remuneração, reforma e

transferência para a reserva.

Por seu turno, a Constituição do Estado de São, no artigo 24, 8 2º, por

simetria, assim dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

[.]
$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa
das leis que disponham sobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na
administraçãodireta e autárquica, bem como a fixação do respectiva
remuneração;

2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)-
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
ESTADO DE SÃO PAULO Le 

3- organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria
Pública do Estado, observadasas normas gerais da União;

4-servidorespúblicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferênciapora inatividade,
bem comofixação ou alteraçãodo efetivo da Polícia Militar;

6-criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos.

Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos, no artigo

48, estabelece as matérias de competência exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos
de lei que disponham sobre:

! - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

! - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da administração pública;

H1 - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Assim, a princípio, no que tange à competência, a Constituição

vigente não contém nenhuma disposição que impeça a Câmara de Vereadores de

instituir programas.

Nesse mesmo sentido temos o posicionamento do Supremo Tribunal

Federal proferido em julgamento do Recurso Extraordinário nº 290.549 AGR./R), ao

qual negou seguimento:

“A irresignação não merece prosperar. O Tribunal de origem declarou
a inconstitucionalidadedo artigo 6º da Lei municipal nº 2.621/98 sob
o fundamento de que esse dispositivo não poderia ter criado
obrigações para órgãos da Administração, in verbis: “Quanto ao art.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

  
6º da tei sob exame, requisita-se verificação especialmente
cuidadoso, porque, nesse dispositivo, nomeiam-se expressamente
órgãos da Administração. Diz-se ali que, para a exequibilidade do
Programa Rua da Saúde, integrarão seus esforços o CET-Rio, a
Guarda Municipal, a Companhia Municipal de Limpeza, Urbana-
COMLURES,e a Secretaria Municipalde Esporte e Lazer. Tal concurso
se fará, dispõe a Lei, através do fornecimento de pessoal técnico e de

apoio, restritos a cada área especifica da atuação. Este o único
comando da Lei examinada que importou em intrometimento na
distribuição de tarefas executórias aos diversos órgãos
administrativos. Não se originando de proposição do Prefeito, o

procedimento legiferante faz-se inválido, por vício radical, que
contaminou o dispositivo resultante” (fis. 98/99). Com efeito, esse
entendimento está em sintonia com a jurisprudência da Corte no
sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei
resultante de iniciativa parlamentarque disponha sobre atribuições
de órgãos públicos, matéria afeta ao Chefe do Executivo. Nesse

sentido, anote-se:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO

PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E

FISCALIZAÇÃODO SANGUE - COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA

DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE

INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. |! - Projeto de lei
que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública:
iniciativa do Chefe do Poder Executivo (ort. 61, $ 18, Il, e, CR/88).
Princípio da simetria. !! - Precedentes do STF. Hl - Ação direta julgada
procedente para declararà inconstitucionalidadeda Lei estadualpaulista
9.080/95.” (ADI nº 1.275/SP, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Ricardo
Lewandowski, DJe de 08/06/2007).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E

JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. ATRIBUIÇÕES DA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. A lei
6.835/2001, de iniciativa do Mesa da Assembleia Legislativa do Estado
do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazendo Estadual,
órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do princípio
da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as

leis que versem sobre a organizaçãoadministrativado Estado, podendo
a questão referente à organização e funcionamento da Administração
Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser regulamentada
por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, 1º, IL e e art.
84, Vl, a da Constituição federal). Inconstitucionalidadeformal, por vício
de iniciativa da lei ora atacada” (ADI nº 2.857/ES, Tribunal Pleno Relator
o Ministro Joaquim Barbosa, , Dle de 30.11.2007- grifo nosso).
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH

ESTADO DE SÃO PAULO 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 10539/00.
DELEGACIA DE ENSINO. DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES. ALTERAÇÃO.

COMPETÊNCIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SIMETRIA. OBSERVÂNCIA

OBRIGATÓRIA PELOS ESTADOS-MEMBROS. VETO. REJEIÇÃO E

PROMULGAÇÃO DA LEI VÍCIO FORMAL: MATÉRIA RESERVADA À
INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. 1. Delegacia de ensino. Alteração da
denominação e das atribuições da entidade. Iniciativa de lei pela
Assembleia Legislativa. Impossibilidade. Competência privativa do Chefe
do Poder Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre matérias
pertinentes à Administração Pública (CF/88, artigo 61, 5 18, tl, "e').
Observância pelos estados-membros às disposições da Constituição
Federal, em razão da simetria. Vício de iniciativa. 2. Alteração da

denominação e das atribuições do órgão da Administração Pública. Lei
oriunda de projeto da Assembleia Legislativa. Veto do Governador do
Estado, sua rejeição e a promulgação da lei. Subsistência do atentado à
competência reservada ao Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a

matéria. Vício formal insanável, que não se convalida. Ação julgada
procedente para declarar a inconstitucionalidadeda Lei 10539, de 13 de
abril de 2000, do Estado de São Paulo” (ADI nº 2.417/SP, Tribunal Pleno,
Relator o Ministro Maurício Corrêa, D! de 5.12.2003).

Por outro lado, no que se refere aos demais dispositivos invocados
como inconstitucionais, o Tribunal de origem assim consignou: “Com
efeito, o artigo 112, $ 1º, nº Il, letra “d”, da Constituição Fluminense
reserva, ao Chefe do Executivo, a competência exclusivo dos projetos
de lei atinentes à criação, estruturaçãoe atribuiçõesdos órgãos desse
Poder. Contudo, não se vê desses três comandosa menor referência
a órgão do Poder Executivo. Nem para criá-lo; nem para estruturá-
lo; nem para atribuir-lhe qualquer função específica. Dispôs-se sobre
o criação de um programa, aliás, sintônico coma ideação
constitucionol. Há de se convir, entretanto, que, nesses três
primeiros artigos, a Lei Municipal nº 2621/98, de modo algum
detalhou a executoriedade de sua realização, claramente deferida
para a atividade regulamentatória. No que respeita ao inciso Il,
também se fala em obrigatoriedade de contratação de pessoal pela
Administração, circunstôncio, contudo, que não decorre
necessariamente da implantação do programa Rua Saúde, como se

verifica inclusive do que dispõe os artigos 7º e 8º do diploma, que
adiante ainda serão referidos. Dentro das perspectivas aqui
colocadas, afigurase impossivel o reconhecimento da
inconstitucionalidade por contágio, que imprestabilizaria todas as
demais previsões da Lei Municipal n 2621/98, efetivamenteservis aos
seus artigos 1º, 2º e 3%” (fls. 96/97)”. Verifica-se que o acórdão
impugnado afastou a alegada inconstitucionalidadedos artigos 18, 2º
e 3º da Lei municipal nº 2.621/98 com base em uma interpretação
sistemática desses dispositivos, sob o fundamento de que eles não se

relacionam com a matéria de competência reservada ao Chefe do
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ESTADO DE SÃO PAULO -

Poder Executivo. Afirmou ainda que o que ocorreu foi a previsão de
um programa social, cuja execução depende de regulamentação o
ser, ao seu tempo, implementada.

(...) Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de
Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário. Publigue-
se. Brasília, 17 de março de 2010. Ministro DIAS TOFFOL! Relator”
(Recurso Extraordinário nº 290549)

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Lei de iniciativa
parlamentar a instituir programa municipal! denominado “rua da
saúde”. Inexistência de vício de iniciativa a macular sua origem. 1. A

criação, por lei de iniciativa porlamentar, de programa municipal a
ser desenvolvido em logradouros públicos não invade esfera de
competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 2. inviável a

análise de outra norma municipal para aferição dao alegada
inconstitucionalidade da fei. 3. Agravo regimental a que se nega
provimento.” (Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº
290549)

Todavia, o $2º do art. 4º ao criar cláusulas obrigatórias de contrato

de pagamento o autor violou a separação dos poderes, pois é matéria de reserva de

administração, ferindo, destarte, os artigos 5º, e 47, incisos XIV, de força obrigatória

aos Municípios da Constituição Bandeirante, verbis:

“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre
si o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

“Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras

atribuições previstas nesta Constituição:

LJ
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da

competência do Executivo;”;

Nesse sentido é a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Direta de Inconstitucionalidade nº 2238802-25.2018.8.26.0000

Autor: Prefeito do Município de Martinópolis
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Réu: Presidente da Câmara Municipal de Martinópolis

Comarca: São Paulo

Voto nº 50.9790E

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — 8 2º, 8 3º,

a'e'b'esS4, a, 'b'e'c' do art 22 da Lei nº 3.030, de 20-6-

2018, incluídos pela Emenda Legislativa nº 29, ao Projeto de

Lei Ordinária nº 16/18, de autoria do Chefe do Poder Executivo

— Norma que 'Institui o plano municipal de mobilidade urbana

de Martinópolis e dá outras providências ' - Iniciativa

parlamentar - Violação ao princípio da separação de

poderes- Reserva da Administração.

A atividade legislativa não se limitou a estabelecer

genericamente objetivos ou diretrizes a serem adotados

quanto à infraestrutura e gestão do espaço público, pelo

contrário, ao impor obrigações não previstas inicialmentee fixar

prazos para a atuação administrativa, a Câmara Municipal

elegeu como o Poder Público deve agir, a forma e o ritmo.

Matéria atribuida pela Constituição ao Chefe do Poder

Executivo Municipal, por ser inerente ao planejamento e

organização do Município.

Eventual ausência de receitas acarreta, no máximo, a

inexequibildade da norma no mesmo exercício em que foi

promulgada. Inconstitucionalidadereconhecida.

Violação aos arts. 5º, 47, Il, aplicáveis aos Municípios por força

do art. 144, todos da CE/89. Ação procedente.”

Ainda, conforme entendimento do STF o Poder Legislativo pode

deflagrar projetos que busquem a criação de programas, desde que não viole o

princípio constitucional da separação dos poderes, se imiscuindo em matéria

atinente à reserva da administração,como no caso do 82º do art. 4º em questão.
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Ante todo o exposto, a proposta reúne condições de

constitucionalidade, com exceção do 52º do art. 4º o qual sugerimos a supressão.

Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

D.J., aos 17 de fevereiro de 2021.          

ardoso Barbosa Aparecidade
P 308.298 Procuradora -
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Comissão de Justiça e Redação

Parecer ao Projeto de Lei n.º 12 /2021

Ementa : “Institui o Programa Municipal de Pagamento por Serviços
Ambientais PMPSA no Município de Valinhos.”

emma º “TA FAVORDO| CONTRAO
PRESIDENTE PROJETO| PROJETO 

(X)
AFAVORDO| CONTRA O

PROJETO PROJETO       

Valinhos, 01 de março de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECERFAIR EL.
LIDO (of) EM SESSÃODE,DRA 4 

Tal de Lima
Presidente

(:âmara Municipal de Valinhos
 

(Observações:

- )
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Proc Nº /5) 450) 
Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer ao Projeto de Lei nº 12/2021

Ementa do Projeto: Institui o Programa Municipal de Pagamento por Serviços
Ambientais — PMPSA no Município de Valinhos.

«DELIBERAÇÃO
AFAVOR DO| CONTRAO

PRESIDENTE PROJETO | :PROJETO

Adonis Séares Comes Filho (X)
Ver. AntonioSó4reSGóes Filho

A FAVOR DO| CONTRA O
MEMBROS PROJETO.| PROJETO

  
atoda (X)

Ver. César RochãCARdráde da Silva Doeusigned by:

Ver. Simone Aparserda"Bellini Marcatto    Ver. Thiago Samasso 
Valinhos, 12 de abril de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião extraordinária, o referido

Projeto de Lei e quanto ao seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu

PARECERFAVORÁVEL.

4º]T £ EM SESSÃO pe
LIDO

, aLima
Presidente

âmara Municipal de Valinhos
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Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 12/2021

Autoria: MAYR

 
Assunto: Suptime o 2º do artigo 4º do Projeto, que
institui o Programa Municipal de Pagamento por Servicos
Ambientais PMPSA no Municiívio de Valinhos.

AUTUAÇÃO

OG dias do mês de O 2 de 20 o)hos  
nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal,autuo o processo, como adiante se

Do que para constar. faco estes termos. Eu VIRÃO E6: CRE!D 4)
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4%9 Suprime o $ 2º do art. 4º do Projeto de Lei n. 12/2021.

CA, « Go. 2o LIDO EM SESSÃO DE AVISA,
o Encaminhe-sea(s) Comissão (des):

cc Excelentíssimo Senhor Presidente, Justiça e Redação
oO FinançaseOrçamentoq — [] ObraseServiços Públicose mi Excelentíssimos senhores Vereadores, [] Cultura, Denominaçãoe Ass. Socialo O

Franklin iE O Presidonsde Lima
' € Câmara Municipal de Valinhos

deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis a inclusa Emenda ao Projeto de Lei n.

12/2021, para SUPRIMIR O & 2º DO ART. 4º.

cumprimento com elevada estima e consideração. 
Valinhos, 03 de março de 2021. dns:ojunssy
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO

CMN.
Proc. Nº   

C.M. de VALINHOS

PROC. Nº/ÓSA 121
O

Fis. nº O
PTN

RESP. : í /

À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor
Presidenteem Sessão do dia

09 de março de 2021.

R  
DepartamentoLegislativoe de Expediente

10/março/2021 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH S

BEM a
ESTADO DE SÃO PAULOCA Nº + ? a

Fls. del A.    Resp. 
Parecer Jurídico nº O TA /2021
Assunto: Emenda nº 01 ao Projeto de Lei nº 12/2021 — Autoria do vereador Luiz

Neto — Suprime 8 2º do art. 4º do Projeto de Lei nº 12/2021 que “Institui o Programa
Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais - PMPSA no Município de
Valinhos”.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Vereador SidmarRodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

suprime o & 2º do artigo 4º do Projeto de Lei nº 12/21, que “Institui o Programa

Municipalde Pagamentopor Serviços Ambientais - PMPSA no Município de Valinhos”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissõese/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimentodo SupremoTribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

odministração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que

a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica,

que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do

ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na

oportunidadedo julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO cmy. , 5

Proc. Nº Ji f AL
Es 4?Beit

pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distri a
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello — STF.) ”

     
Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange aos projetos de emendas o Regimento Interno desta

Casa de Leis assim estabelece:

Art. 140. Emendo é q correção apresentada a um dispositivo de

projeto de lei ou de resolução.

$ 1º. Emenda supressiva é a que manda suprimir, em parte ou no

todo, o artigo do projeto.

$ 2º, Emenda substitutivo é a que deve ser colocada no lugar do

artigo.

5 3º. Emenda aditivo é a que deve ser acrescentada aos termos do

artigo.

$ 4º. Emenda modificativa é a que se refere apenos à redação do

artigo, sem alterara sua substância.

& 5º A emenda apresentada à outra emenda denomina-se

subemenda.

Art. 141. Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas

que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da

proposição principal,

$ 1º. O autor do projeto que receber substitutivo ou emenda

estranhos ao seu objetivo terá o direito de reclamar contra a sua

admissão, competindo ao Presidentedecidir sobre a reclamação.

$ 2º. Dao decisão do Presidente caberá recurso ao Plenário, a ser |

propostopelo autor do projeto ou do substitutivoou emenda. 
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   Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN    
  

S ESTADO DE SÃO PAULO Gl /) 44

Destarte, tendo em vista que o projeto de emenda atende

dispositivos do Regimento Interno da Câmara, limitando-se a acolher recomendação

constante do Parecer Jurídico nº 43/2021 ao projeto original, não vislumbramos óbice

jurídico na sua tramitação.

Ante todo o exposto, conclui-se que o projeto reúne condições de

constitucionalidade e legalidade. Sobre o mérito, manifestar-se-áo Soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria,aos 12 de março de 2021.   Rosemeirede 8

Procuradora

  
Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



 

ESTADO DE SÃO PAULOOuy 
Comissão de Justiça e Redação .

Emenda nº 01 ao Projeto de Lei n.º 12/2021

  
Ementa : * Suprime o 2º do artigo do Projeto, que institui o Programa
Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais PMPSA no Município de
Valinhos”.

A FAVOR DA
EMENDA

CONTRAA
EMENDA 

A FAVORDA
EMENDA

CONTRA A
EMENDA  

abio Damasceno qE (TJ /

AperegrinaYer.Robersaa Salâme LIL
Ver. Mayr    

Valinhos, 15 de março de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data a referido Emenda e quanto ao seu

mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER /44441VE

(E
oo =vedópoda

(Observações: n Duarte de Lima
- Pres

Câmara Municipalde Valinhos
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Comissão de Finanças e Orçamento 
Parecer

Emenda 01 ao PL.Nº12/2021: que suprime o 2º do Art.4º do PL., que
institui o Programa Municipal de Pagamento por serviços Ambientais
P.M.P.S. A no Município de Valinhos.

A FAVOR DO| CONTRAO
PRESIDENTE PROJETO PROJETO

DocuSignedby

Antonio Sons Eoms Filo
Ver.Antonio SdAfESGomes Filho

A FAVOR DO| CONTRA O
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DecuSigned by

Léa Eocha.Ver.Cesar "Radrade Da Silva

7DocuSigneddy:

ERA
Bellini Marcatto

   
Ver.Thiago Samasso    

Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião o referido Projeto De
Lei nº12 e quanto ao seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu
Parecer: Favorável.

Valinhos, aos 12 de Abril de 2021.

A O essf) empesstoet2 (2721LIDO e

Franklin e de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos
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   PROCESSO Nº

o do Processo: 1878/2021 Data: 27/04/2021 =
Emenda nº 2 ao Projeto de Lei nº 12/2021

Autoria: MAYR, ANDRÉ AMARAL

 
Assunto: Inclui 1º 8 3º ao artigo 3º, altera o inciso fl e

inclui inciso. Vi ao caput do artigo 4º do Projeto, que
instituto Progrema Municipal de Pagamento por Servinos
Ambientais PMSSA no Miunirínis de Valinhas

L A

AUTUAÇÃO

Aos dias do mês de de 20

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da Câmara Municipal, autuo o processo, como adiantese 1

Do que para constar. faco estes termos. Eu 
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CÂMARA MUNICIPAL DEVi ic 2,
ESTADO DE SÃO PAULO E

S.     
  <—

CA+ q Incluir os 88 1º e 3º ao art. 3º, alterar o inciso Il e

a incluir o inciso “VI” ao caput do art. 4º, do Projeto de
Lein. 12/2021.

Encaminhe-se à (s) Comissão [ões].
[xl Justiça e Redação
td Finanças e Orçamento

Obras e Serviços Públicos
 

ExcelentíssimoSenhor Presidente, — 
  Cultura, Denominação e Ass. Social i

ente |

Excelentíssimos senhores Vereadores, Franklin es de Lima
Presidente

“Bmara MunicipaldeValinhos

 
Emendanº

aoPLnº.

Atendendo a pleito do Executivo, através do setor técnico que efetivará a implantação do

Pagamento por Serviços Ambientais no Município nos termos do Projeto em epígrafe, os

Vereadores que esta subscrevem submetem à apreciação e deliberação do Plenário desta

Colenda Casa de Leis a inclusa Emenda ao Projeto de Lei n. 12/2021, nos termos que

seguem:

o Art. 1º. São inclusos os 84 1º e 3º avart. 3º, do Projeto de Lein. 12/2021,

renumerando os demais, com a seguinte redação:

Art.3º.[...]

5 1º. O Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais —

PMPSA será executado através de um Comitê Gestor designado para este

fim.

p—
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Res

8 2º. A transferência de recursos de que trata o incisosr do caput,'pode
  
 
  

  

  

  

   

   

   

    

   

   

  

 

     

   

     
ocorrer nas seguintes modalidades, entre outras: /
|- pagamento direto, monetário ou não monetário, públicos ou privados;

I! - prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;

If - compensação vinculada a certificado de redução de emissões por

desmatamento e degradação;

IV - títulos verdes (green bonds);

V- comodato.

$ 3º, É permitida a cumulação dos recursos transferidos através deste

Programa com benefícios fiscais em relação ao IPTU quando a área objeto

 
dos serviços ambientais se encontrarem zoneamento urbano;

Art. 2º. É alterado o inciso “Il” do art. 4º, do Projeto de Lei n. 12/2021,

com a seguinte redação:

Art. 4º.[...]

Il - comprovação de uso ou ocupação regular do imóvel, seja como

proprietário ou possuidor;

Art. 3º. É inclusoo inciso “VI” ao art. 4º, do Projeto de Lei n. 12/2021,

com a seguinte redação:

Art. 4º. [...]

Vi - comprovação de adimplência em relação a eventual termo de ajuste

de conduta ou qualguer tipo de compromisso firmado com órgãos

competentespor danos causados ao meio-ambiente.

fr 
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mais, cumprimento com elevada estima e consideração. CMv

Proc. Nº

Valinhos, 25 de abril de 2021. LUIZ YR NETO

Vereador

Nº do Processo: 1878/2021 Data: 27/04/2021

      
Emenda nº 2 ao Projeto de Lei nº 12/2021

Autoria: MAYR, ANDRÉ AMARAL

Assunto: Inclui 1º e 3º ao artigo 3º, altera 6 inciso li e

inclui inciso VI ao caput do artigo 4º do Projeto, que
institui o Programa Municipal de Pagamento por Serviços
ambientais PMPSA no Municioie de Valinhos 
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CÂMARAMUNICIP LDE VALIN
ESTADO DE'SÃO PAULO CMY.

Nota |

  
Comissão de Justiça e Redação  

Emenda nº 02 ao Projeto de lei nº 12/2021 
Ementa : “ Inclui 1º e 3º ao artigo 3º, altera o inciso Il e uinclui inciso VI ao

caput do artigo 4º do Projeto, que institui o Programa Municipal de Pagamento
por Servuiços Ambientais PMPSA do Município de Valinhos”.

DELIBERAÇÃO
AFAVORA| CONTRA A

PRESIDENTE EMENDA| EMENDA 
Zica p bio (

Ver. Rodrigo Toloi
A FAVOR DA| CONTRA A

MEMBROS EMENDA EMENDA

o
amasceno

    Ver.RobersonSalame

La tdo  
  

Valinhos, 08 de maio de 2021

Parecer: A Comissão analisou nesta data a referida Emenda ao Projeto de Lei e

quanto ao seu mérito relativo a Justiça e Redação, dá o seu PARECER
pl, fps EA uDO (orrVa são DE22 cz).Dt .

ankim Duarte dé Lima
Presidente

Câmara Municipal deValinhos

(Observações:  
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Proc.N?
dg dá dE  Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer a Emenda nº 2 /2021 ao Projeto de Lei nº12/2021: Inclui 1º e 3º ao
artigo 3º, altera o inciso || e inclui V| ao caput do artigo 4º do Projeto, que
institui o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais
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        e MM. Nº ,roc, Nº o 2 6/
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PROCESSO Nº / Duet -

CMM.
Proc.

"Emenda nº—
ao PLnº. AIa J  

[we do Processo: 2048/2021 Data: 11/05/2021 |
Emenda nº 3 ao Projeto de Lei nº 12/2021

Autoria: MAYR, ANDRÉ AMARAL

 
Assunto: Incluir os 1º e 3º ao art. 3º, alterar o inciso
Hg incluir 0 inciso V! ao caput de art. 4º do Projeto,
que institui o Programa Municipal de Pagamento por
Servicos Ambientais PMPSA no Municipio de Valinhos. 

: elo autor em4 TESTA]    | . “ Franklin Duarte de Lima
Rragidentomms cu

Câmara Municipal de Valinhos
emas matem eo

AUTUAÇÃO

Aos dias do mês de de 20

nesta cidade de Valinhos, na Secretaria da CâmaraMunicipal, autuo o processo, como adiante se

Do que nara ennstar. faco estes termas. Eu
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Proc. NEL) x?
[a E 4A
Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS,
ESTADO DE SÃO PAULO ..,,y,

Proc.

Fis.

 
   

2021 ao Projeto de Lei n. 12/2021  
Incluir os 88 1º e 3º ao art. 3º, alterar o inciso Il e

incluir o inciso “VI” ao caput do art. a, do Projeto de

Lei n. 12/2021. 
pos
: Retirado pelo autorem ,/ J0S!* t
Arquive-se. ro

| Tide |Excelentíssimo Senhor Presidente,

Câmera Municipal de Valinhos

Excelentíssimos senhoresVereadores,

Atendendo a pleito do Executivo, através do setor técnico que efetivará a implantação do

Pagamento por Serviços Ambientais no Município nos termos do Projeto em epígrafe, os

Vereadores que esta subscrevem submetem à apreciação e deliberação do Plenário desta

Colenda Casa de Leis a inclusa Emenda ao Projeto de Lei n. 12/2021, nos termos que

seguem:

Art. 1º. São inclusos os 88 1º e 3º ao art. 3º, do Projeto de Lein. 12/2021,

renumerando os demais, com a seguinte redação:

Art. 3º. [...]

$ 1º. O Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais —

PMPSA será executado através de um Comitê Gestor designado para este

fim.

f—
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO Proc Nº:  ocorrer nas seguintes modalidades,entre outras:

|- pagamento direto, monetárioou não monetário, públicos ou privádos;

| - prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;

|| - compensação vinculada a certificado de redução de emissões por

desmatamento e degradação;

IV - títulos verdes (green bonds);

V- comodato.

6 3º. É permitida a cumulação dos recursos transferidos através deste

Programa com benefícios fiscais em relação ao IPTU quando a área objeto

dos serviços ambientais se encontrarem zoneamento urbano;

Art. 2º. É alterado o inciso “If” do art. 4, do Projeto de Lei n. 12/2021,

com a seguinte redação:

Art. 4º. [...]

4 - comprovação de uso ou ocupação regular do imóvel, seja como

proprietário ou possuidor;

Art. 3º. É incluso o inciso “VI” ao art. 4º, do Projeto de Lei n. 12/2021,

com a seguinte redação:

Art. 4º. [..]
VI - comprovação de adimplência em relação a eventual termo de ajuste

de conduta ou qualquer tipo de compromisso firmado com órgãos

competentespor danos causados ao meio-ambiente. 
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s   eo CBS dra
Resp ad

Nestes termos, encaminham para apreciação do Plenário desta Casa de Leis. sem,

mais, cumprimento com elevada estima e consideração.

Valinhos, 25 de abril de 2021. 
VereadorVereador
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Resn.   Legislativo  

De: Vereador Mayr <vereadormayrQcamaravalinhos.sp.gov.br>
Enviado em: terça-feira, 11 de maio de 2021 14:48 ,

Para: legislativoOcamaravalinhos.sp.gov.br CHAN.Prec. Nº /&y
Cc: thiagocapellatoOcamaravalinhos.sp.gov.br Fis Meto!
Assunto: Desconsideração de emenda apresentada - PL 12/2021r.

  Boa tarde

Solicito a desconsideraçãoda emenda 03 apresentada junto ao Projeto de Lei n. 12/2021, tendo em vista seu

protocolo em duplicidade por equivoco.

Assim, mantém-se apenas os termos da emenda 02, para seu regular trâmite.

Att. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

   
no - 04

PARA ORDEM DO DIA DEZ 2, é > 4

Presidente
“ara Municipal de Valinhos 

ranklin Duarte de Lima
Presidente

amara Municipal de Valinhos

j
/ 
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     CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN S
ESTADO DE SÃO PAULO

PARA ORDEMEs DEOie,+71
= in Duartede Lima

Presidente
Câmara Municipal deValinhos

“GU
EMENDA nº “É: aprovaDA(E.0

em Sessão Be Joctalas de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

:

EMENDA nº Jp.: APROVADAo 
Franklin Duarte de Lima

Presidente
Câmara Municipal de Valinhos

Aprovedo por unanimidade e dispensado de

Segunda Discussãoem sessão dei /26/41
Providencie-see em spguida arquive-se.

   
Franklin Duarte de Lima

Presidente
Câmara Municipal de Valinhos

//
4 G f

Segue Autógrafo nºA abade dee

-s

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos 
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LEI Nº 
Institui o Programa Municipal de Pagamento por

Serviços Ambientais - PMPSA no Município de

Valinhos.
Subchefe do Gabineteda

Respondendo peloD.T.LISAJ.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Esta Lei institui, no âmbito do Municipio de

Valinhos, o Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais —

PMPSA, estabelecendo as diretrizes para a implantação de projetos e ações

necessárias à sua execução.

Parágrafo único. O Programa Municipal de

Pagamentos por Serviços Ambientais - PMPSA tem como objetivo promover

serviços ambientais que resultem em ações de manutenção, de recuperação

ou de melhoria da cobertura vegetal nas áreas prioritárias para a conservação,

de combate à fragmentação de habitats, de formação de corredores de

biodiversidade e de conservação dos recursos hídricos.

Art. 2º. Para os efeitos desta lei, consideram-se:

|. serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a sociedade gerados

pelos ecossistemas, em termos de manutenção, recuperação ou melhoria

das condições ambientais;

Il. serviços ambientais: atividades individuais ou coletivas que favorecem a

manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos; de
HI. pagamento por serviços ambientais: transação de natureza voluntária,

mediante a qual um pagador de serviços ambientais transfere a um SR
28.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALI
ESTADO DE SÃO PAULO A

PL. 12/21 - Autógrafo nº 49/21 - Proc. nº 149/21 - CMV fi 02

provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma de

remuneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais

e regulamentares pertinentes;

pagador de serviços ambientais: poder público, organização da sociedade

civil ou agente privado, pessoa física ou jurídica, de âmbito nacional ou

internacional, que provê o pagamento dos serviços ambientais;

provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito

público ou privado, ou grupo familiar ou comunitário que, preenchidos os

critérios de elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as condições

ambientais dos ecossistemas.

Art. 3º. O Programa Municipal de Pagamento por

Serviços Ambientais - PMPSA será executado mediante os seguintes

instrumentos:

projetos de pagamento por serviços ambientais;

captação, gestão e transferência de recursos dirigidos ao pagamento dos

serviços ambientais;

convênios e parcerias técnico-financeiras;

assistência técnica e capacitação voltadas à promoção dos serviços

ambientais;

inventário de áreas potenciais para a promoção de serviços ambientais;

banco de áreas verdes; e

cadastro municipal do Programa Municipal de Pagamento por Serviços

Ambientais - PMPSA.

8 1º. O Programa Municipal de Pagamento por

Serviços Ambientais —- PMPSA será executado através de um Comitê Gestor

designado para este fim.

8 2º. A transferência de recursos de que trata o inciso

Il do caput pode ocorrer nas seguintes modalidades, entre outras:

V

nd

fo 
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Il. prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;

Il. compensação vinculada a certificado de redução de emissões por

desmatamento e degradação;

IV. títulos verdes (green bonds);

V. comodato.

$ 3º É permitida a cumulação dos recursos

transferidos através deste Programa com benefícios fiscais em relação ao IPTU

quando a área objeto dos serviços ambientais se encontrar em zoneamento

urbano;

84º 0 inventário de áreas potenciais deverá ser

atualizado periodicamente, contendo a análise de priorização das áreas,

salvaguardadas as restrições de elegibilidade definidas nesta Lei e em suas

regulamentações.

$ 5º O Cadastro Municipal de Pagamento por

Serviços Ambientais tem como objetivos integrar, gerenciar e compartilhar

dados e informações das iniciativas de Pagamento por Serviços Ambientais

implementadas no Município, devendo conter, no mínimo:

| os contratos de pagamento por serviços ambientais realizados

envolvendo agentes públicos e privados;

Il. as áreas potenciais e os respectivosserviços ambientais prestados;

HI. as informações sobre os projetos que integram a política municipal.

Art. 4º. São requisitos gerais para a participação no

Programa Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais - PMPSA:

|. cadastramento no PMPSA;

Il. comprovação de uso ou ocupação regular do imóvel, seja como

proprietário ou possuidor; tu.
Il. enquadramento e habilitação nos requisitos exigidos no projeto específico

de implantação do pagamento por serviços de restabelecimento,<SY

AE 
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recuperação, manutenção e melhoria dos ecossistemas prestados em

meio natural ou urbano;

IV. comprovação de emprego de técnicas de uso sustentável do solo e

respeito à legislação ambiental, no caso de imóveis contemplados no

âmbito do PMPSA; e

V. formalização de contrato específico a ser celebrado entre o Município, o

pagador e o provedor de serviços ambientais;

VI. comprovação de adimplência em relação a eventual termo de ajuste de

conduta ou qualquer tipo de compromisso firmado com órgãos

competentes por danos causados ao meio-ambiente.

& 1º. A participação no PMPSA é voluntária.

8 2º Caso o provedor dos serviços ambientais

descumpra qualquer das cláusulas do projeto apresentado e/ou do contrato

firmado, ou ainda exerça condutas lesivas ao meio ambiente, os pagamentos

serão imediatamente suspensos, e a habilitação, sumariamente revogada, sem

prejuízo das sanções penais, civis e administrativas previstas em lei.

Art. 5º. O PMPSA será implementado por meio de

Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais, especificados em editais

públicos contendo, no mínimo, as seguintes definições:

|. tipos e características de serviços ambientais que serão contemplados;

Il. área para a execução do projeto;

Il. critérios de elegibilidade e priorização dos participantes;

IV. requisitos a serem atendidos pelos participantes;

V. critérios para a aferição dos serviços ambientais prestados;

VI. critérios para o cálculo dos valores a serem pagos;

VII. prazos mínimos e máximos a serem observados nos contratos. Am
8 1º. Os provedores de serviços ambientais serão

selecionados dentre os interessados, de acordo com as diretrizes e critérios de q
S 
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elegibilidade e prioridade definidos nos projetos, devendo ser assegurada a

observância dos princípios de publicidade, isonomia e impessoalidade.

S$ 2º. Os valores a serem pagos aos provedores de

serviços ambientais deverão ser proporcionais aos serviços prestados

considerando a extensão e caracteristicas da área envolvida, os custos de

oportunidade e as ações efetivamente realizadas.

Art. 6º. Constituem recursos vinculados ao Programa

Municipal de Pagamento por Serviços Ambientais — PMPSA:

dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual do Município, a favor

do PMPSA;

doações realizadas por entidades nacionais e internacionais, de outras

pessoas físicas ou jurídicas, a favor do PMPSA;

rendimentos decorrentes de aplicações dos recursos financeiros

vinculados ao PMPSA;

recursos do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição -

FECOP destinados pelo Conselho de Orientação a projetos de PSA no

âmbito do Programa Estadual de Remanescentes Florestais, observados

os requisitos previstos nas normas que regem o FECOP;

recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO destinados

a projetos de PSA pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, observada a

legislação de recursos hídricos, em especial a legislação sobre a

Cobrança pelo Uso por Recursos Hídricos e a normatização do

FEHIDRO;

outros recursos advindos de fundos, públicos ou privados, em âmbito

municipal, estadual ou federal, com esta finalidade;

recursos decorrentes de acordos, convênios ou outros instrumentos

congêneres celebrados com órgãos e entidades da Administração Pública

federal, estadual ou de outros municípios;

 
Ss 
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VII.

IX.

recursos oriundos de acordos judiciais ou extrajudiciais, de Termos de

Ajustamentos de Conduta, multas ambientais e outros advindos de órgãos

públicos destinados ao PSA;

convênios com ONGs (Organizações Não Governamentais), consórcios,

cooperativas, associações e outras entidades destinadas a fins

ambientais; e

recursos da cobrança pelo uso da água, destinados pelo Comitê de Bacia

Hidrográfica, nos termos da Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de

1997.

Art. 7º. O Executivo regulamentará a presente lei, no

que couber.

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 9º. Esta lei entra vigor na data de sua publicação.

Ss
Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
a 1º de junho de 2021.

Franklin em de Lima
Presidente 
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SaioLuiz Mayr Neto

   ida Bellini Marcatto
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